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DECRETO MUNICIPAL Nº 24.797, DE 22 DE JANEIRO DE 2024 
 

 

 

“Regulamenta, no âmbito do poder Executivo do 

município de Tatuí o procedimento sancionatório das 

contratações públicas baseadas na Lei nº 14.133/2021 e dá 

outras providências”. 

 

 

MIGUEL LOPES CARDOSO JÚNIOR, Prefeito Municipal de Tatuí, Estado de São 

Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

 

 

DECRETA: 

 

 

Art. 1º É dever da Administração a instauração de processo administrativo visando a 

apuração de infrações por parte do contratado, e somente depois de toda análise dos elementos 

envolvidos no caso, após o exercício da ampla defesa e do contraditório, poderá decidir pela extinção 

do contrato nas hipóteses do art. 137 e/ou aplicação ou não de sanção nas hipóteses do art. 156, ambos 

da Lei nº 14.133/2021.  

 

Art. 2º A advertência prevista no inciso I do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, 

será aplicada pelo gestor do contrato ou da ata de registro de preços, cabendo recurso administrativo, 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados a partir da notificação da sanção, sem a necessidade de 

instauração de processo administrativo ou de comissão para apuração de responsabilidade.  

 

§1º A advertência será aplicada ao contratado quando este der causa à inexecução parcial 

do contrato não resultar em prejuízo à Administração e, portanto, não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave.  

 

§2º A reincidência de conduta que enseja advertência num mesmo contrato ou ata de 

registro de preço fica limitada a 3 (três) advertências. Neste caso, ocorrendo nova conduta passível 

de advertência, o fiscal comunicará o fato ao gestor do contrato que deverá instaurar procedimento 

administrativo visando a aplicação das demais sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021.  
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§3º A ausência de aplicação de penalidade de advertência não impede a instauração de 

procedimento administrativo visando a aplicação das outras sanções previstas no caput do art. 156 

da Lei nº 14.133/2021.  

 

Art. 3º A sanção de multa poderá ser aplicada ao licitante ou contratado por qualquer 

das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021 e cumulativamente com a 

penalidade de advertência, impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade, a 

depender da gravidade da infração cometida.  

 

§1º Salvo disposição em contrário a ser definida no edital da licitação ou do contrato 

ensejará aplicação de multa, não obstante a aplicação das demais sanções cabíveis:  

 

I – quando do atraso injustificado na execução do contrato de prestação de serviços, na 

execução de obra ou na entrega de materiais, sem prejuízo das demais sanções dispostas no caput do 

art. 156 da Lei 14.133/2021, sujeitando a contratada à multa de mora calculada sobre o valor da 

obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado:   

 

a) de 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias corridos;   

b) superados os 15 (quinze) dias corridos, a partir do 16º a multa será de 1% (um por 

cento) ao dia, limitado a 30 (trinta) dias corridos e aplicada em acréscimo à da alínea “a”;   

c) após 30 (trinta) dias corridos, fica caracterizada a inexecução parcial ou total, 

conforme o caso, aplicando-se o disposto no inciso II, cumulativamente a este.   

 

II – quando da inexecução total ou parcial das obrigações contratuais, relacionadas quer 

à entrega do objeto, quer à de documentos exigidos no edital, ou outras infrações arroladas no art. 

155 da Lei 14.133/2021, conforme o caso:   

 

a) aplicação de multa correspondente até 20% (vinte por cento por cento) sobre o valor 

do contrato licitado ou celebrado; ou  

b) pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o 

mesmo fim.  
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III – quando o adjudicatário recusar assinar o contrato, aceitar ou retirar instrumento 

equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração:   

a) multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato; ou,   

b) pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o 

mesmo fim;  

 

§2º Caracterizado o atraso injustificado da obrigação ou a inexecução parcial, a 

Administração reterá, preventivamente, o valor da multa dos eventuais créditos que a contratada 

tenha direito, até a decisão definitiva. Na hipótese de decisão pela não aplicação da multa, o valor 

retido será devolvido à contratada corrigido pelo IPCA.  

 

§3º A sanção de multa será aplicada pelo gestor do contrato, sendo facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias, contados da sua intimação.  

 

§4º Decorridos 30 (trinta) dias da notificação para recolhimento da multa, não ocorrendo 

a quitação, o valor correspondente à multa aplicada será descontado dos montantes retidos 

previamente nos termos do caput e, quando inexistente ou insuficiente, será adotada as medidas para 

a inscrição do débito na Dívida Ativa para a cobrança judicial. 

 

§5º Poderá ser convertida a multa aplicada em advertência, caso o valor afigure-se 

ínfimo, assim considerados aqueles inferiores a 1% do valor indicado no inciso II do art. 75 da Lei 

14.133/2021  

 

Art. 4º As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar e contratar serão aplicadas mediante instauração de processo administrativo para apuração 

de responsabilidade, conduzido por comissão processante composta de no mínimo 2 (dois) servidores 

efetivos a ser designada pelo Prefeito mediante Portaria.  

 

§1º O próprio gestor do contrato poderá, de ofício, instaurar o competente procedimento 

administrativo quando verificado indícios de descumprimento contratual por parte da contratada.  

 

§2º Verificada a existência de suposto comportamento irregular, a Comissão dará início 

à fase externa do procedimento, providenciando a citação da contratada que deve constar a descrição 
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dos fatos que lhe são imputados, os dispositivos  supostamente inadimplidos, as sanções 

hipoteticamente aplicáveis com indicação da base normativa, as hipóteses de extinção do contrato, o 

prazo para defesa escrita, que deverá ser de 15 (quinze) dias úteis, bem como o local em que a defesa 

poderá ser protocolizada.  

 

§3º A citação pode ser efetuada por ciência no processo, por via postal com aviso de 

recebimento, por e-mail com “confirmação de leitura” ou outro meio que assegure a certeza da 

ciência do interessado.  

 

§4º Na defesa a ser ofertada, além das alegações de interesse do contratado, deverão já 

ser colacionados os documentos probatórios pertinentes, salvo impossibilidade devidamente 

justificada, indicando-se eventuais provas adicionais que se pretenda produzir, em especial a 

testemunhal, ofertando-se o rol pretendido. 

 

§5º A não apresentação de defesa não importa o reconhecimento da verdade dos fatos, 

nem a renúncia a direito pelo administrado, ou seja, não se aplica o instituto da revelia.  

 

Art. 5º Decorrido o prazo para apresentação da defesa, dar-se-á início à fase da instrução 

probatória, destinada a angariar eventuais dados e informações complementares, hábeis à 

averiguação e comprovação dos fatos, necessários à tomada de decisão. A produção de provas poderá 

se dar através de oitivas, juntada de documentos, diligências e perícias, se for o caso.   

 

§1º Caso haja a produção de novas provas durante a instrução probatória ou o surgimento 

de novos elementos não constantes dos autos quando da apresentação de defesa pelo contratado, será 

a ele concedido prazo de 15 (quinze) dias úteis para apresentação de alegações finais.  

 

§2º Finalizada a instrução do processo, ou na hipótese de não haver a necessidade de 

dilação probatória após a apresentação de defesa pela contratada, a Comissão elaborará relatório 

circunstanciado sugerindo a aplicação ou não de sanção e/ou extinção do contrato, encaminhando o 

processo ao Gestor para decisão final que somente produzirá seus efeitos a partir da publicação no 

Diário Oficial do Município.   
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Art. 6º Da aplicação da sanção caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis 

contados da data da publicação no Diário Oficial do Estado nos termos do art. 166 da Lei nº 

14.133/20211. 

Art. 7º Decidido o recurso e mantida a decisão de aplicação de sanção, no prazo máximo 

de 15 (quinze) dias úteis, deverá a Comissão informar e manter atualizado a sanção aplicada para 

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis), no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), Sistema de Apenados do Tribunal de Contas do Estado de 

São Paulo e no Portal Nacional de Contratações Pública (PNCP) quando materialmente possível.  

 

Art. 8º Nos termos do que dispõe o parágrafo único do art. 161 da Lei nº 14.133/20212   

a aplicação de sanção a uma contratada em decorrência de um contrato não se estenderá aos demais 

contratos eventualmente vigentes e em perfeita execução, contudo, poderá impedir eventual 

prorrogação, se for o caso. 

 

Disposições finais 

 

Art. 9º Casos específicos e eventualmente omissos neste decreto, poderão ser 

regulamentadas no edital da licitação, na minuta do contrato ou instrumento análogo. 

  

Art. 10 Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.   

     
 

Tatuí, 22 de janeiro de 2024. 

 

 

 

 

MIGUEL LOPES CARDOSO JÚNIOR 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

 

Publicado no átrio da Prefeitura Municipal de Tatuí, em 22/01/2024. 

Neiva de Barros Oliveira 

 

 
1Art. 166. Da aplicação das sanções previstas nos incisos I, II e III do caput do art. 156 desta Lei caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

da intimação. 
2 Parágrafo único. Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do caput do art. 156 desta Lei, o Poder Executivo regulamentará a forma de 

cômputo e as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de contratos distintos. 


